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CONCURSO PÚBLICO 007/2026 
EDITAL DE GABARITO DEFINITIVO DA PROVA OBJETIVA 

PUBLICAÇÃO Nº 046/2026 
 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, por intermédio do Prefeito Municipal José Maria Ferreira, 
torna público aos interessados o Edital de Gabarito Definitivo Prova Objetiva e Pareceres dos Recursos Deferidos do Concurso 
007/2026. 
 

Art. 1º Consta no Anexo I deste Edital o Gabarito Definitivo da Prova Objetiva. 
 
Art. 2º Consta no Anexo II deste Edital o parecer dos recursos deferido, referente as questões alteradas e/ou anuladas. 
 
Art. 3º Gabarito cuja respostas estão em vermelho respostas foram alteradas, e com X anuladas. 
 
Art. 4º Os candidatos que protocolaram recursos contra o Gabarito Preliminar poderão consultar suas respostas na 

área restrita do candidato, pelo período de 30 (trinta) dias. 
 
Art. 5º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação 

 
 

 
 
 

 
Ibiporã, 15 de maio de 2026. 

 

 

 
JOSÉ MARIA FERREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I – GABARITO DEFINITIVO 
 

AGENTE MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B A A C B B C C A B D B A A B X 

EDUCADOR INFANTIL 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B B C B A D D A D A C D B B C D 

TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B B A B C A A C C A D B A A D C 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B D B A C A X C A A B D D C B A 

ARQUITETO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B D B C B B C B C A D A C C X A 

ENFERMEIRO DO TRABALHO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B C C C C B A A D X B D A D A A 

FISCAL DE TRIBUTOS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B D B X D B X D X B C B D C X D 

MÉDICO CARDIOLOGISTA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 



 

 

 

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ  
Estado do Paraná 

 

 

3 
     

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B B C B B A B A B B C A A A C B 

MÉDICO CLÍNICO GERAL 20H  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B B A A B C D D B A D A C C D B 

MÉDICO DERMATOLOGISTA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B D B C C A C C A A B B X C B C 

MÉDICO GERIATRA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B A C D B A C A C D D B B D A A 

MÉDICO ORTOPEDISTA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B B A C B C D D B C D A D A C A 

MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B A C B B A C A B A A A B B A C 

MÉDICO PSIQUIATRA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B A D C A C B C D D A C D B B A 

TECNÓLOGO EM GESTÃO PÚBLICA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

B C A D D B C A B B B D C D A D A B C X 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C D C B B B D A A A C C D C C A B D D 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE - TODAS AS LOCALIDADES 
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D C A C B D C C B A B A C B A D 

CUIDADOR SOCIAL 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D D C A C D B B C A A B B D B A 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D A D D B A A C A C D A D C B B 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D D C B B D A B B A D C C A C C 

TÉCNICO AGRÍCOLA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D D C B A D A D B A C A C D D A 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D A C D B C A A D B C D A B B A 

ENGENHEIRO CIVIL 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D C B C A A B D D C A C B D A C 

FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D A A C B B A D B D B D B C B C 
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FISCAL DE OBRAS E POSTURAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D A C D B D C C B B D B C A A C 

FISCAL DE MEIO AMBIENTE 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D C C A D A B A B D C B C D A D 

MÉDICO CLÍNICO GERAL 40H  

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D C D A B B C X A B X A C D C A 

PROFISSIONAL ACUPUNTURISTA 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D C D D D B D A D A C D C B A C 

TÉCNICO DESPORTIVO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

C B A B D D X C A D B C C X A D A D B A 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

A C C D D B A A D C B D D B B A A B C D 
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ANEXO II – PARECERES DOS RECURSOS DEFERIDOS 
 

Cargo: Agente Municipal de Trânsito, Arquiteto, Educador Infantil, Enfermeiro do Trabalho, Fiscal de Tributos, Médico Cardiolo-
gista, Médico Clínico Geral 20h, Médico Dermatologista, Médico Geriatra, Médico Ortopedista, Médico Otorrinolaringologista, 
Médico Psiquiatra, Técnico em Meio Ambiente, Técnico em Segurança do Trabalho e Tecnólogo em Gestão Pública. 
Questão: nº 20 (Caderno de questões Matemática/Raciocínio Lógico) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que o enunciado informa que os pedaços obtidos serão utilizados para formar molduras qua-
dradas, sem explicitar se tais pedaços correspondem aos lados ou ao perímetro das molduras. Tal ausência de especificação 
permite interpretações distintas e matematicamente válidas. Considerando que o pedaço represente o lado do quadrado, ob-
tém-se área de 144 cm², correspondente a alternativa A. Por outro lado, considerando que o pedaço represente o perímetro 
da moldura obtém-se lado igual a 3 cm e área igual a 9 cm², valor não contemplado nas alternativas. Dessa forma, a questão 
admite mais de uma interpretação plausível, sendo que uma delas conduz a resultado inexistente entre as opções apresentadas, 
comprometendo a objetividade. Sendo assim, questão anulada.  
Referência: LEONARDO, Fabio Martins de. Conexões: matemática e suas tecnologias. São Paulo: Moderna, 2020. 
 
Cargo: Agente Comunitário de Saúde, Cuidador Social, Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil, Farmacêutico Bioquímico, Fiscal 
de Obras e Posturas, Fiscal de Meio Ambiente, Médico Clínico Geral 40h, Profissional Acupunturista, Técnico Desportivo, Técnico 
de Laboratório, Técnico em Edificações e Técnico Agrícola. 
Questão: nº 07 (Caderno de questões Língua Portuguesa) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que após reanálise técnica do item, constata-se que a alternativa "A", inicialmente apontada 
como gabarito, apresenta uma imprecisão quanto à regência nominal. O texto da alternativa afirma que a preposição "a" (que 
se funde ao artigo para formar a crase) é exigida pelo substantivo "confiança". Contudo, de acordo com a norma-padrão, o 
substantivo "confiança" rege majoritariamente a preposição "em" (ter confiança em). Na estrutura "divulgou uma nota de con-
fiança à Liesa", a preposição "a" é, na verdade, uma exigência da regência do verbo "divulgar" (divulgar algo a alguém) ou do 
substantivo "nota" (uma nota dirigida a alguém), e não do termo "confiança". Sendo assim, reconhece-se o erro na formulação 
da alternativa "A". Uma vez que as demais alternativas (B, C e D) apresentam classificações gramaticais incorretas, a questão 
resta sem uma opção válida que atenda ao comando. Sendo assim, questão anulada. 
 
Cargo: Agente Comunitário de Saúde, Cuidador Social, Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil, Farmacêutico Bioquímico, Fiscal 
de Obras e Posturas, Fiscal de Meio Ambiente, Médico Clínico Geral 40h, Profissional Acupunturista, Técnico Desportivo, Técnico 
de Laboratório, Técnico em Edificações e Técnico Agrícola. 
Questão: nº 14 (Caderno de questões Legislação Municipal) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que apresenta vício material em seu enunciado. Embora o conteúdo das alternativas esteja em 
conformidade com o dispositivo que trata das competências tributárias do Município, verifica-se que o enunciado faz referência 
expressa ao artigo 102 da Lei Orgânica do Município de Ibiporã/PR, o qual não dispõe especificamente sobre os impostos mu-
nicipais, mas sim sobre as espécies tributárias em geral. O conteúdo efetivamente cobrado na questão encontra respaldo no 
artigo 103 da referida Lei, que trata da competência do Município para instituir impostos. Tal divergência entre o dispositivo 
legal indicado no enunciado e o conteúdo abordado nas alternativas compromete a objetividade da questão e pode induzir o 
candidato a erro. Dessa forma, resta configurado vício formal que prejudica a adequada interpretação e resolução da questão, 
em afronta aos princípios da clareza, segurança jurídica e vinculação ao edital. Sendo assim, questão anulada. 
 
Cargo: Arquiteto. 
Questão: nº 28 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Alterado Gabarito Preliminar 
Justificativa: A banca esclarece que de acordo com a tese de doutorado de Margotto (2016), Lições da Arquitetura: leituras a 
partir de poéticas, FAU-USP, São Paulo, o princípio dos pilotis foi realmente adotado por Niemeyer no Palácio da Alvorada de 
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uma forma variante, fazendo com que a assertiva III torne-se verdadeira. Quanto ao enunciado, pode-se perceber que situa a 
questão em um contexto mais amplo e não específico em relação às assertivas, porém sem invalidar o texto. Sendo assim, 
gabarito alterado para alternativa C. 
 
Cargo: Arquiteto. 
Questão: nº 30 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Alterado Gabarito Preliminar 
Justificativa: A banca esclarece que de acordo com a norma NBR 5410:2004 corrigida em 2008 as alternativas I e II realmente 
contêm erros que não correspondem ao texto da norma se tornando incorretas. Quanto à assertiva I a norma não exige que o 
DR seja de 30 mA para essa proteção principal. O DR de ≤ 30 mA é caracterizado no item 5.1.3.2.1.1 como "proteção adicional", 
não como medida principal contrachoques indiretos além de a própria assertiva abrir com "no esquema TT" e encerra com 
"independentemente do esquema de aterramento adotado". A afirmação é logicamente contraditória consigo mesma. Na as-
sertiva II a inclusão de "ou fração" é um erro factual que contradiz o texto normativo. A fração não é considerada, apenas metros 
inteiros. Em resumo, a partir da norma com seus itens e páginas, podemos esclarecer cada assertiva com o anexo. Sendo assim, 
gabarito alterado para alternativa B. 
 
Cargo: Arquiteto. 
Questão: nº 39 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que de acordo o Código de Segurança Contra Incêndio e Pânico (CSCIP) do Estado do Paraná, o 
conceito de cômputo da Altura não está entre as alternativas, sendo a alternativa considerada correta no gabarito a definição 
de computo de área. Sendo assim, questão anulada. 
 
Cargo: Enfermeiro do Trabalho. 
Questão: nº 34 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que após reanálise da questão, verificou-se que a classificação de determinados agentes bioló-
gicos pode apresentar variações conforme a normativa utilizada. Embora a questão tenha sido elaborada com base na NR-32, 
outras referências oficiais e vigentes, como portarias do Ministério da Saúde sobre classificação de risco de agentes biológicos, 
podem apresentar classificações distintas para alguns microrganismos. Portanto, reconhece-se a possibilidade de interpretação 
divergente da questão, comprometendo a sua objetividade. Sendo assim, questão anulada.  
Referência: BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n° 3.398, de 7 de dezembro de 2021. 
Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2021/prt3398_29_12_2021.html BRASIL. Ministério do Traba-
lho e Emprego. Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32). 2022. 
Disponível em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-
colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/norma-
regulamentadora-no-32-nr-32 
 
Cargo: Fiscal de Tributos. 
Questão: nº 28 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que a assertiva I assim foi redigida: “A incidência do ITBI alcança a compra e venda pura ou 
condicional (e atos equivalentes), a dação em pagamento e a permuta, mas a arrematação do imóvel em leilão.” A frase não se 
completa, deixando o candidato sem saber se a banca pretendia afirmar que a arrematação também é alcançada pela incidên-
cia (o que tornaria a assertiva verdadeira, nos termos do art. 205, IV, da Lei Municipal nº 2.247/2008) ou que não é alcançada (o 
que a tornaria falsa). A conjunção adversativa, “mas”, isolada ao final do período, não é suficiente para transmitir qualquer juízo 
conclusivo, violando o princípio da objetividade que deve nortear as questões de concurso público. Trata-se de erro material 
insanável na formulação da questão, que compromete a possibilidade de resposta segura por parte dos candidatos. Diante 
desse vício formal, independentemente do mérito das demais afirmativas. Sendo assim, questão anulada. 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/norma-regulamentadora-no-32-nr-32
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/norma-regulamentadora-no-32-nr-32
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/normas-regulamentadora/normas-regulamentadoras-vigentes/norma-regulamentadora-no-32-nr-32


 

 

 

 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ  
Estado do Paraná 

 

 

8 
     

Cargo: Fiscal de Tributos. 
Questão: nº 31 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que de fato, da equação fundamental da contabilidade, o Ativo Total atinge 1.800.000,00 (Ativo 
Circulante de 650.000,00 somado ao Ativo Não Circulante de 1.150.000,00) e o Passivo Exigível Total é de 1.000.000,00 (Passivo 
Circulante de 450.000,00 com Passivo Não Circulante de 550.000,00), resultando em Patrimônio Líquido de 800.000,00. Como 
nenhuma das alternativas contempla esse valor, configura-se erro insanável na elaboração da questão, impossibilitando a es-
colha de resposta correta. Sendo assim, questão anulada. 
 
Cargo: Fiscal de Tributos. 
Questão: nº 32 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Alterado Gabarito Preliminar 
Justificativa: A banca esclarece que o Índice de Liquidez Corrente é obtido pela divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circu-
lante. Conforme os dados do balanço, o Ativo Circulante é de 650.000,00 e o Passivo Circulante de 450.000,00. A divisão de 
650.000 por 450.000 resulta em 1,444..., cujo valor mais aproximado entre as alternativas é 1,44 (alternativa D). Portanto, o 
gabarito preliminar (C) está equivocado, sendo correta a alternativa D. Sendo assim, gabarito alterado para alternativa D. 
 
Cargo: Fiscal de Tributos. 
Questão: nº 33 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que o Índice de Endividamento Geral, calculado com base nos dados da empresa, é de 
1.000.000,00 dividido por 1.800.000,00, resultando em 0,555..., cujo valor mais aproximado para duas casas decimais seria 0,56, 
valor que não consta entre as alternativas (0,57 é o mais próximo, mas configura arredondamento inadequado, pois a distância 
para 0,56 é menor). Além disso, o erro material anteriormente identificado no cálculo do Patrimônio Líquido contamina os 
valores de ativo e passivo utilizados nesta questão, tornando-a igualmente comprometida. Sendo assim, questão anulada. 
 
Cargo: Fiscal de Tributos. 
Questão: nº 39 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que os dados fornecidos são: 1.050, 920, 920, 2.500, 980, 1.050, 850. A soma totaliza 8.270, 
resultando em média de 8.270 ÷ 7 = 1.181,428... Esse valor não consta nas opções, que apresentam 1.167,14 ou 1.024,29, 
ambos incorretos. A mediana (980) está presente apenas na alternativa D, mas esta última informa equivocadamente “não há 
moda”, quando há dois valores que se repetem duas vezes (920 e 1.050), caracterizando bimodalidade. Assim, não há alterna-
tiva que atenda corretamente aos três parâmetros solicitados. Sendo assim, questão anulada. 
 
Cargo: Médico Clínico Geral 40h. 
Questão: nº 32 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que como cruzamento com as evidências científicas mais atualizadas (incluindo a Linha de Cui-
dado – Dor Lombar do Ministério da Saúde de 2022, protocolos de Atenção Primária à Saúde e diretrizes internacionais con-
temporâneas como as da American College of Physicians e revisões sistemáticas de 2024-2025), esclarece o seguinte: A questão 
descreve um caso clássico de lombalgia aguda inespecífica (duração de 1 semana, desencadeada por atividade física moderada, 
sem red flags — ausência de febre, déficit motor franco, sintomas urinários, sinal de Lasègue negativo —, sinais vitais normais 
e dor não irradiada). O paciente já realizou medidas iniciais conservadoras (calor local e AINE) sem melhora, o que direciona o 
raciocínio para manejo conservador subsequente, sem indicação de imagem (opção D) ou repouso absoluto (opção A), condutas 
desaconselhadas por todas as diretrizes atuais por associarem-se a pior prognóstico e cronificação. As alternativas B (“Adicionar 
um relaxante muscular não benzodiazepínico por curto período”) e C (“Encaminhar para fisioterapia com foco em exercícios e 
educação para atividade”) possuem respaldo técnico e literário equivalente no contexto de manejo conservador na Atenção 
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Primária. A opção B alinha-se a protocolos mais antigos e a algumas recomendações adjuvantes de curta duração (ex.: ciclo-
benzaprina ou tizanidina por 2-3 semanas em casos de componente miofascial), conforme fluxogramas regionais do SUS e Ca-
dernos de Atenção Básica históricos, que incluem relaxantes musculares como medida sintomática quando há espasmo. No 
entanto, a opção C está plenamente alinhada às recomendações mais atuais e priorizadas pela Linha de Cuidado – Dor Lombar 
do Ministério da Saúde (2022) e por diretrizes internacionais contemporâneas: ênfase em abordagem não farmacológica ativa, 
com educação para manutenção da atividade, exercícios terapêuticos (fortalecimento de core, estabilização segmentar, aeró-
bicos de baixo impacto) e encaminhamento precoce à fisioterapia para prevenção de cronificação. O exercício terapêutico é 
considerado “pedra angular” do tratamento da lombalgia inespecífica, com evidência robusta de redução de dor, incapacidade 
e recorrência, superando o uso isolado de medicações sintomáticas. Embora o gabarito preliminar tenha considerado a B como 
correta (conduta farmacológica adjuvante válida e de uso comum na prática), a alternativa C também constitui manejo apro-
priado, seguro e preferencial segundo o paradigma atual de cuidado centrado em autocuidado ativo e intervenções não farma-
cológicas na APS (conforme Linha de Cuidado MS 2022 e revisões de 2024-2025). Ambas as condutas são defendíveis à luz da 
literatura técnica e dos protocolos do SUS, especialmente quando o paciente não responde às medidas iniciais de autocuidado. 
Princípio da objetividade e univocidade: Em provas de múltipla escolha, a questão deve possuir apenas uma alternativa inequi-
vocamente correta, de forma a garantir isonomia e segurança jurídica. O enunciado pergunta pelo “manejo mais apropriado a 
seguir”, mas o cenário clínico admite mais de uma conduta tecnicamente correta e respaldada por evidências atualizadas, con-
figurando ambiguidade de gabarito. Tal situação viola o princípio da objetividade exigido em concursos públicos, conforme 
jurisprudência consolidada do STJ e do STF acerca da necessidade de clareza e univocidade nas questões objetivas. Diante do 
exposto, a banca examinadora conclui que a questão 35 deve ser anulada, pois: Apresenta mais de uma alternativa defensável 
(B e C) à luz da literatura técnica contemporânea e das diretrizes do Ministério da Saúde/SUS.  A ausência de univocidade com-
promete a objetividade da prova, independentemente da correção técnica individual de cada opção.   Sendo assim, questão 
anulada. 
 
Cargo: Médico Clínico Geral 40h. 
Questão: nº 35 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que como cruzamento com as evidências científicas mais atualizadas (incluindo a Linha de Cui-
dado – Dor Lombar do Ministério da Saúde de 2022, protocolos de Atenção Primária à Saúde e diretrizes internacionais con-
temporâneas como as da American College of Physicians e revisões sistemáticas de 2024-2025), esclarece o seguinte: A questão 
descreve um caso clássico de lombalgia aguda inespecífica (duração de 1 semana, desencadeada por atividade física moderada, 
sem red flags — ausência de febre, déficit motor franco, sintomas urinários, sinal de Lasègue negativo —, sinais vitais normais 
e dor não irradiada). O paciente já realizou medidas iniciais conservadoras (calor local e AINE) sem melhora, o que direciona o 
raciocínio para manejo conservador subsequente, sem indicação de imagem (opção D) ou repouso absoluto (opção A), condutas 
desaconselhadas por todas as diretrizes atuais por associarem-se a pior prognóstico e cronificação. As alternativas B (“Adicionar 
um relaxante muscular não benzodiazepínico por curto período”) e C (“Encaminhar para fisioterapia com foco em exercícios e 
educação para atividade”) possuem respaldo técnico e literário equivalente no contexto de manejo conservador na Atenção 
Primária. A opção B alinha-se a protocolos mais antigos e a algumas recomendações adjuvantes de curta duração (ex.: ciclo-
benzaprina ou tizanidina por 2-3 semanas em casos de componente miofascial), conforme fluxogramas regionais do SUS e Ca-
dernos de Atenção Básica históricos, que incluem relaxantes musculares como medida sintomática quando há espasmo. No 
entanto, a opção C está plenamente alinhada às recomendações mais atuais e priorizadas pela Linha de Cuidado – Dor Lombar 
do Ministério da Saúde (2022) e por diretrizes internacionais contemporâneas: ênfase em abordagem não farmacológica ativa, 
com educação para manutenção da atividade, exercícios terapêuticos (fortalecimento de core, estabilização segmentar, aeró-
bicos de baixo impacto) e encaminhamento precoce à fisioterapia para prevenção de cronificação. O exercício terapêutico é 
considerado “pedra angular” do tratamento da lombalgia inespecífica, com evidência robusta de redução de dor, incapacidade 
e recorrência, superando o uso isolado de medicações sintomáticas. Embora o gabarito preliminar tenha considerado a B como 
correta (conduta farmacológica adjuvante válida e de uso comum na prática), a alternativa C também constitui manejo apro-
priado, seguro e preferencial segundo o paradigma atual de cuidado centrado em autocuidado ativo e intervenções não farma-
cológicas na APS (conforme Linha de Cuidado MS 2022 e revisões de 2024-2025). Ambas as condutas são defendíveis à luz da 
literatura técnica e dos protocolos do SUS, especialmente quando o paciente não responde às medidas iniciais de autocuidado. 
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Princípio da objetividade e univocidade: Em provas de múltipla escolha, a questão deve possuir apenas uma alternativa inequi-
vocamente correta, de forma a garantir isonomia e segurança jurídica. O enunciado pergunta pelo “manejo mais apropriado a 
seguir”, mas o cenário clínico admite mais de uma conduta tecnicamente correta e respaldada por evidências atualizadas, con-
figurando ambiguidade de gabarito. Tal situação viola o princípio da objetividade exigido em concursos públicos, conforme 
jurisprudência consolidada do STJ e do STF acerca da necessidade de clareza e univocidade nas questões objetivas. Diante do 
exposto, a banca examinadora conclui que a questão 35 deve ser anulada, pois: Apresenta mais de uma alternativa defensável 
(B e C) à luz da literatura técnica contemporânea e das diretrizes do Ministério da Saúde/SUS.  A ausência de univocidade com-
promete a objetividade da prova. Sendo assim, questão anulada. 
 
Cargo: Médico Dermatologista. 
Questão: nº 37 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que identificou inconsistência devido algumas referências contradizer e ter dupla interpretação, 
o que compromete a objetividade e a segurança na avaliação dos candidatos. Considerando os princípios da legalidade, isono-
mia e segurança jurídica que regem os concursos públicos, bem como a necessidade de garantir a lisura do certame, a banca 
opta pela anulação da questão, uma vez que não é possível assegurar de forma inequívoca a manutenção ou alteração do 
gabarito sem prejuízo aos candidatos. Sendo assim, questão anulada. 
 
Cargo: Técnico em Segurança do Trabalho. 
Questão: nº 31 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Anulada 
Justificativa: A banca esclarece que uma vez que a definição de respirador purificador de ar motorizado não está em estrita 
conformidade com a Norma Regulamentadora nº 6, considera-se anular a questão. Sendo assim, questão anulada. 
 
Cargo: Tecnólogo Gestão Pública. 
Questão: nº 33 (Caderno de questões Conhecimentos Específicos) 
Parecer: Alterado Gabarito Preliminar 
Justificativa: A banca esclarece que o item foi elaborado com base na Constituição Federal (art. 175, caput e parágrafo único) 
e na Lei nº 8.987/1995, (art. 2º, incisos II, III e IV; art. 14 e 15. Em síntese, os recorrentes sustentam que haveria incompatibili-
dade entre o gabarito preliminar e o conteúdo normativo previsto na legislação, bem como que a alternativa inicialmente indi-
cada pela banca não corresponderia ao conceito legal correto de concessão, permissão e procedimento licitatório. Assiste razão 
aos recorrentes. A Constituição Federal, art. 175, caput, estabelece que incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de concessão ou permissão, sempre mediante licitação, a prestação de serviços públicos. A Lei nº 8.987/1995, 
art. 2º, inciso II, define concessão de serviço público. A Lei nº 8.987/1995, art. 2º, inciso IV, define permissão de serviço público. 
Os dispositivos legais utilizados na elaboração da questão demonstram que houve incompatibilidade entre o gabarito preliminar 
e a alternativa inicialmente indicada. Análise das alternativas: Alternativa A — Incorreta - A alternativa apresenta incompati-
bilidade com o art. 175, caput, da Constituição Federal, que estabelece que a prestação de serviços públicos sob regime de 
concessão ou permissão ocorrerá sempre mediante licitação, bem como com a Lei nº 8.987/1995, art. 2º, inciso II, que define 
concessão de serviço público. A incorreção decorre da alteração do conceito legal de concessão ao suprimir a exigência de 
delegação mediante licitação e contrato administrativo, modificando elementos expressamente previstos na norma. Alterna-
tiva B — Incorreta - A alternativa apresenta incompatibilidade com a Lei nº 8.987/1995, art. 2º, inciso II e com o art. 2º, inciso 
IV. O inciso II estabelece que a concessão ocorre mediante concorrência. O inciso IV estabelece que a permissão possui natureza 
precária. A incorreção decorre da inversão desses institutos jurídicos ao atribuir características próprias da concessão à permis-
são e vice-versa, alterando objetivamente o conteúdo normativo previsto na legislação. Alternativa C — Correta - A alternativa 
está em conformidade com o art. 175, caput, da Constituição Federal, bem como com a Lei nº 8.987/1995, art. 2º, incisos II e 
IV, ao apresentar corretamente: necessidade de licitação; delegação pelo poder concedente; distinção entre concessão e per-
missão. A alternativa reproduz adequadamente o conteúdo normativo utilizado na elaboração da questão. Alternativa D — 
Incorreta - A alternativa apresenta incompatibilidade com a Lei nº 8.987/1995, ao atribuir estabilidade contratual absoluta à 
permissão de serviço público. A incorreção decorre da inserção de característica inexistente na legislação, considerando que o 
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art. 2º, inciso IV, estabelece expressamente o caráter precário da permissão. Conclusão técnica: A alternativa C é a única que 
corresponde integralmente ao conteúdo normativo utilizado na elaboração da questão. O gabarito preliminar indicou alterna-
tiva incompatível com a legislação utilizada como fundamento da questão, configurando erro material objetivo. Sendo assim, 
gabarito alterado para alternativa C.  
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CARGOS PROVA PERÍODO DA MANHÃ 
AGENTE MUNICIPAL DE TRÂNSITO 
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